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Institui o Comité Intersetorial de Enfrentamento a
Violéncia, no ambito do municipio de Maud, e dé
outras providéncias.

MARCELO OLIVEIRA, Prefeito do Municipio de Maud, Estado de Sdo Paulo, no uso
das atribuicGes conferidas pelo art. 60, VIII, da Lei Organica do Municipio, e

CONSIDERANDO que a Lei n° 8.069/1990 estabelece que a crianca e o adolescente
sdo sujeitos de direitos e pessoas em condicéo peculiar de desenvolvimento, que devem receber
protecao integral e prioritéria;

CONSIDERANDO que o Decreto n® 9.603/2018 regulamenta a Lei n® 13.431/2017, que
estabelece o sistema de garantia de direitos da crianca e do adolescente, vitimas ou testemunhas
de violéncia, afirmando que € preciso prevenir, fazer cessar e evitar a reiteracao da violéncia,
promovendo o atendimento de criancas e adolescentes para minimizar as sequelas da violéncia
softida, bem como para garantir a reparagéo integral de seus direitos, e determina, ainda, a criacéo
de um Comité de Gestdo Colegiada da Rede de Cuidado e de Protecdo Social de Criancas e
Adolescentes Vitimas ou Testemunhas de Violéncia:

CONSIDERANDO a Lei n® 13.431/2017, que define ser a escuta especializada um
procedimento realizado pelos érgdos da rede de protecdo, com o objetivo de assegurar o
acompanhamento da vitima em suas demandas, na perspectiva de superacdo das consequéncias
da violagdo sofrida, inclusive no ambito familiar, e deve-se limitar estritamente ao necessario para o
cumprimento da finalidade de protecao;

CONSIDERANDO o que dispde a Resolugdo n° 113/2006, do Conselho Nacional dos
Direitos da Crianca e do Adolescente — CONANDA, que trata sobre os pardmetros para a
institucionalizagéo e fortalecimento do Sistema de Garantias dos Direitos da Crianca e do
Adolescente;

CONSIDERANDO o Decreto n° 11.640/2023, que institui o Pacto Nacional de
Prevencéo aos Feminicidios;

CONSIDERANDO a Lei n® 11.340/2006, que cria mecanismos para coibir a violéncia
doméstica e familiar contra a mulher e, em seu art. 9°, afirma que a assisténcia & mulher em
situacdo de violéncia doméstica e familiar serd prestada de forma articulada e conforme os
principios e as diretrizes previstos na Lei Orgénica da Assisténcia Social, no Sistema Unico de
Saude, no Sistema Unico de Seguranga Publica, entre outras normas e politicas publicas de
protecao, e emergencialmente, quando for o caso;

CONSIDERANDO a Lei n® 10.741/2003, que dispde sobre o Estatuto da Pessoa Idosa
e da outras providéncias e, em seu art. 9°, afirma ser obrigagdo do Estado garantir & pessoa idosa
a protecdo a vida e a salde, mediante efetivagéo de politicas sociais publicas que permitam um
envelhecimento saudavel e em condigdes de dignidade:;

CONSIDERANDO a Lei n° 13.146/2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusdo da
Pessoa com Deficiéncia (Estatuto da Pessoa com Deficiéncia) e, em seu art. 10, afirma competir
ao poder publico a garantia a dignidade da pessoa com deficiéncia ao longo de toda a vida;
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CONSIDERANDO a Lei n° 12.288/2010, que institui o Estatuto da Igualdade Racial e,
em seu art. 1° afirma a defesa dos direitos étnicos individuais, coletivos e difusos e o combate a
discriminacdo e as demais formas de intolerancia étnica:

CONSIDERANDO a Portaria MMFDH n° 758, de 29 de marco de 2022, e a Portaria
GM/MS n° 78, de 18 de janeiro de 2021:

CONSIDERANDO a Lei n® 10.948/2001, que prevé penalidades para quem praticar
discriminacéo por orientacéo sexual;

CONSIDERANDO que nas politicas intersetoriais é imprescindivel que haja integracéo
dos servicos e o estabelecimento de fluxo de atendimento, sendo que os atendimentos devem ser
realizados de maneira articulada; ndo havendo a superposicéo de tarefas; necessaria a prioridade
na cooperagdo entre os entes; exigindo a fixagdo de mecanismos de compartihamento das
informagdes; e a definicéo do papel de cada instancia/servico, e tendo em vista o que consta do
Processo Administrativo n® 2.501/2024,

DECRETO:

Art. 1° Fica instituido, no a&mbito do municipio de Maua, o Comité Intersetorial de
Enfrentamento a Violéncia contra criancas, adolescentes, mulheres, pessoas idosas, pessoas com
deficiéncia, étnico-racial e outros segmentos de vulnerabilidade e risco social.

Art. 2° Para efeito deste Decreto, entende-se por:

| -comité: grupo técnico constituido por representantes do Poder Publico, com carater consultivo
e propositivo, que tem como objetivo o estudo, monitoramento e discussao de politicas publicas
para melhoria na qualidade e efetividade do atendimento as demandas municipais;

Il -escuta especializada: procedimento de entrevista sobre situagdo de violéncia com crianca ou
adolescente perante érgdo da rede de protegéo, limitado o relato estritamente ao necessario
para o cumprimento de sua finalidade;

Il -fluxo de atendimento: estrutura que compde o servico publico e tem como finalidade a
padronizacao dos atendimentos e determinacéo das etapas necessarias para resolugao da
demanda de maneira efetiva, objetiva e integral;

IV-intersetorialidade: espaco de compartilhamento de conhecimentos e préticas, construido a
partir da associagdo de diferentes campos do saber e setores de atuagdo profissional, com a
finalidade de produzir solugdes integrais para as demandas que se apresentam na gestao
municipal e no atendimento a populagao;

V -revitimizagdo: fenémeno causado pelas instancias formais e experienciado por vitimas de
violéncia, onde se € vivenciado um sofrimento continuado e repetitivo, mesmo apos cessada a
violéncia estabelecida inicialmente, e que se caracteriza, principalmente, por procedimentos
desnecessarios, repetitivos ou invasivos na pratica dos agentes publicos durante o atendimento
a vitimas de violéncia;

VI-violéncia: serdo consideradas as seguintes formas:

a) violéncia ffsica;

b) violéncia psicolégica; O

c) violéncia sexual; .l

d) violéncia institucional;

e) violéncia patrimonial; \ | m 2
f) violéncia simbdlica. LY.
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Art. 3° O Comité Intersetorial de Enfrentamento & Violéncia, de carater permanente,
tera a seguinte composicao:

| -04 (quatro) representantes da Secretaria de Sadde, sendo:
a) 01 membro da Coordenadoria de Vigilancia em Satide:
b) 01 membro da Coordenadoria de Atengéo Basica:
¢) 01 membro da Atencéo Hospitalar, Urgéncia e Emergéncia; e
d) 01 membro da Atencdo Especializada;
II-02 (dois) representantes, sendo um titular e um suplente, dos seguintes 0rgaos:
a) Secretaria de Seguranca Publica;
b) Secretaria de Politicas Pblicas para as Mulheres;
¢) Secretaria de Educacéo;
d) Secretaria de Assisténcia Social:
e) Conselho Municipal dos Direitos da Crianga e do Adolescente;
f) Secretaria de Esportes e Lazer;
g) Secretaria de Protecéo e Defesa da Pessoa com Deficiéncia;
h) de cada Conselho Tutelar;
i) Servigos de Acolhimento Institucional de Criangas e Adolescentes — SAICAS:
j) Conselho Municipal de Direitos Humanos e Cidadania LGBTQIA+;
k) de cada instituicéo privada de satde, hospitalar e ambulatorial sediada no municipio.

§ 1° Os representantes do Comité Intersetorial de Enfrentamento a Violéncia serdo
indicados pelos respectivos érgéos e entidades, devendo ser designados por ato do Chefe do
Poder Executivo Municipal.

§2° O Comité Intersetorial de Enfrentamento & Violéncia poderd convidar entidades
da sociedade civil, orgdos do setor publico e privado para participagdo nas reunides, caso julgue
pertinente.

§ 3° Cada entidade ou secretaria que compde o Comité Intersetorial de Enfrentamento
a Violéncia podera organizar grupos técnicos internos para discussdo e deliberacées.

Art. 4° As reunioes do Comité Intersetorial de Enfrentamento a Violéncia ocorrerdo
trimestralmente, de forma ordindria, e sempre que necessarias, extraordinariamente.

Paragrafo Unico. As reunifes a que se refere este artigo somente serdo realizadas
com a presenca da maioria simples dos representantes do Comité.

Art. 5° O Comité mantera comunicagdo periddica com os servigos de satide piiblicos e
privados, propiciando o conhecimento da andlise dos casos discutidos com o intuito de gerar agoes
de intervengao.

Art. 6° Cabe ao Comité Intersetorial de Enfrentamento a Violéncia:

| -articular, mobilizar, planejar, acompanhar e avaliar as acdes da rede intersetorial, além de
colaborar para a definicdo dos fluxos de atendimento e o aprimoramento da integracdo do
referido Comité;

Il - efetuar regularmente o levantamento dos dados municipais de violéncia junto as secretarias
municipais e seus 6rgéos, conselhos municipais, Policia Civil, Policia Militar, Policia Cientifica,
Ministério Publico, Disque 100, hospitais e maternidades, e outras fontes afins:
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lIl - definir o fluxo de atendimento, observados os seguintes requisitos:
a) os atendimentos deverdo ser feitos de maneira articulada:
b) a superposicéo de tarefas sera evitada;
C) a cooperagdo entre 0s 6rgdos, 0S Servigos, 0s programas e 0s equipamentos publicos serdo
priorizados;
d) os mecanismos de compartilhamento das informagées serdo estabelecidos;
e) o papel de cada instancia ou servico.
/- proporcionar a construgdo participativa das politicas de enfrentamento as vitimas de violéncia;
V -acompanhar o encaminhamento através do atendimento intersetorial dos casos de suspeita ou
de confirmacao de violéncia;
VI- promover campanhas de conscientizagéo, sensibilizacdo e combate a violéncia.

Art. 7° Os fluxos intersetoriais poderdo conter os seguintes procedimentos:

| -acolhimento ou acolhida;

Il - escuta especializada por profissionais designados:

Il -atendimento da rede de saude;

IV -acompanhamento familiar e insercdo do niicleo familiar na rede da assisténcia social, de
educacdo, de cultura, de esporte e de desenvolvimento econdmico;

V' -comunicagdo ao Conselho Tutelar;

VI - comunicacéo a autoridade policial;

VIl - comunicacéo ao Ministério Publico;

VIiI- depoimento especial perante autoridade policial ou judicidria;

IX - aplicacdo de medida de protecdo pelo Conselho Tutelar, caso necessario:

X -mapeamento das ocorréncias das formas de violéncia e suas particularidades no territério
municipal, com base nos dados apurados no Sistema de Informacdo de Agravos de
Notificagdo — Sinan;

Xl -levantamento dos dados municipais de violéncia junto as secretarias municipais e seus
orgaos, conselhos municipais, Policia Civil, Policia Militar, Policia Cientifica, Ministério Pdblico,
Disque 100, hospitais e maternidades, e outras fontes afins:

XII -buscar estratégias para o constante aprimoramento da integragdo entre os Servigos que
compdem a rede de atendimento local:

XIlII- proporcionar a construcéo participativa das politicas de enfrentamento as vitimas de violéncia.

§ 1° As causas estruturais da violéncia também devem ser pauta do Comité, a fim de
que raca, cor, classe, género e escolaridade sejam apontados como fatores de risco e tracadas
intervengdes das politicas afetas.

§ 2° Poderdo ser adotados outros procedimentos, além daqueles previstos no art, 6°
deste Decreto, quando o Comité avaliar, no caso concreto, que haja essa necessidade.

§ 3° Os fluxos devem apontar as obrigacdes de cada instituigdo ou 6rgéo envolvido e
as responsabilidades compartilhadas, com o propdsito de assegurar que o atendimento seja
realizado de forma qualificada e sob as diretrizes da ndo revitimizacao e do respeito a condigéo da
vitima.

Art. 8° O Poder Executivo Municipal expediré portaria de nomeagéo dos representantes
do Comité Intersetorial de Enfrentamento a Violéncia, a ser constituido com os nomes indicados
pelas instituicOes e 6rgaos estabelecidos no art. 3° deste Decreto.
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Art. 9° A participacdo dos representantes do Comité Intersetorial de Enfrentamento a
Violéncia sera considerada servico piblico relevante e ndo remunerado.

Art. 10. Cabe a Secretaria de Salide a gestdo do Comité de que trata este Decreto.

Art. 11. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicacéo.

Municipio de Maud, em 25 de abril de 2025.

MARCELO O;VEIRA

refeito

ELIENE DEF PINTO
Secretaria de Satde”

Registrado na Geréncia de Atos Oficiais e afixado
no quadro de editais. Publique-se na imprensa
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